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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 43/2023 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 3/2023 

 

1 – DO OBJETO 

 

Contratação do serviço de apoio às micro e pequenas empresas de 

Santa Catarina – Sebrae/SC, para realização de consultoria e 

acompanhamento nas áreas de desburocratização, sala do 

empreendedor, compras públicas e turismo e gastronomia. 

 

2 – DA JUSTIFICATIVA  

 

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – 

SEBRAE é uma instituição existente há 50 anos, presente em todas 

as unidades da Federação, reconhecido como a maior instituição de 

promoção do empreendedorismo e do desenvolvimento das pequenas 

empresas.  

 

O presente procedimento encontra-se cristalizado nas recomendas 

prescritas com fulcro no artigo 24, inciso XIII, da Lei nº 

8.666/93, bem como suas alterações posteriores e também no Decreto 

Lei nº 9.853, de 13 de setembro de 1946.  

 

Conforme preceitua o caput do artigo 11 do Regulamento de 

Licitações e Contratos do Sistema S, as situações de dispensa, 

salvo os casos previstos nos incisos I e II do artigo 9º, ou as 

situações de inexigibilidade, serão circunstancialmente 

justificadas pelo órgão responsável, inclusive quanto ao preço e 

ratificadas pela autoridade competente.  

 

Passo seguinte, em cumprimento ao disposto no artigo 11 do 

referido Regulamento do SEBRAE, que visa garantir o cumprimento 

dos princípios da economicidade, da eficácia e da razoabilidade em 

relação ao preço contratado. A justificativa do preço se faz a 

partir da constatação pela autoridade administrativa de que o 

preço a ser pago ao fornecedor/contratado é igual ao que ele cobra 

em outras ocasiões quando da sua prestação dos serviços.  

 

Neste sentido, são os seguintes entendimentos colacionados:  

 

A Orientação Normativa nº 17 da Advocacia Geral da União 

estabelece que: A razoabilidade do valor das contratações 

decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por 

meio da comparação da proposta apresentada com os preços 

praticados pela futura contratada junto a outros entres públicos e/ou 

privados, ou outros meios igualmente idôneos. Nesse mesmo sentido o 

Acórdão nº 1826/2010 do TCU 2ª Câmara27 Nos casos de 

contratação direta por inexigibilidade de licitação, haja sempre a 

devida justificativa do preço praticado, em consonância com o 

disposto no art. 11 da Resolução SENAC 845/2006.  
 

É entendimento pacífico desta Corte de Contas, firmado a partir de 

decisões reiteradas, de que os entes integrantes do ‘Sistema S’ não 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 

Fls: ___________ 

____________ 

Visto 

estão sujeitos à observância dos estritos procedimentos da Lei n. 

8.666/93, pois à época foi constituída uma comissão a partir de 

iniciativa conjunta do SESI, SENAI, SESC, SENAC, SEST, SENAT, 

SENAR e SEBRAE, formada por representantes dessas entidades e 

por Analistas do TCU, com vistas a sistematizar e padronizar os 

procedimentos licitatórios e contratuais das referidas entidades à luz 

da Constituição Federal e dos princípios gerais do instituto de 

Licitação (Decisão n. 461/1998 – Plenário). 
 

Os serviços sociais autônomos, também comumente denominados 

sistema “S”, não integram a Administração Pública, mas atuam ao 

lado do Estado promovendo o atendimento de necessidades 

assistenciais, educacionais, entre outras constantes dos seus atos 

constitutivos. 

 

A atuação do SEBRAE tem dois públicos: o Empreendedor e o Poder 

Público. No desenvolvimento territorial, o SEBRAE tem projetos 

inequivocamente estruturados em âmbito nacional e com metodologias 

reconhecidas internacionalmente.  

 

Por se tratar de contratação de serviços técnicos com mão-de-obra 

especializada, deverá ser executada por empresa/instituição de 

notório conhecimento, com capacidade técnica, organização e 

gerencial indubitavelmente ilibada, e qualificada a satisfazer as 

demandas dos partícipes, tendo em vista o relevante interesse 

público do objeto.  

 

O projeto Cidade Empreendedora – Na Medida tem como objetivo 

avançar na transformação local pela implantação de políticas de 

desenvolvimento agregando um nível maior de complexidade.  

 

De se ponderar ainda que, dentre o detalhamento das soluções de 

que trata este projeto está a consultoria in loco para 

estruturação, alinhamento ou reorganização para implantação e 

operação plena, que tem como objetivo a transformação local pela 

implantação de políticas de desenvolvimento nos eixos de 

desburocratização, sala do empreendedor, compras públicas e 

turismo e gastronomia, o que refletirá em uma gestão voltada para 

economia e desenvolvimento do munícipio  

 

Além das soluções estruturais que permitem a continuidade de 

estrutura sólida que resulta numa Gestão Empreendedora, o programa 

apresenta soluções que podem ser selecionadas pelos municípios, de 

acordo com as demandas identificadas.  

 

Conforme se depreende de suas disposições estatutárias, o 

SEBRAE/SC possui incumbência institucional voltada para o 

desenvolvimento de ações de capacitação e aperfeiçoamento 

profissional para a população diretamente beneficiada pelo 

Convênio, além do preenchimento dos requisitos exigidos na Lei de 

Licitações e Contratos , quais sejam: I) é de nacionalidade 

brasileira; II) não possui fins lucrativos; III) detém 

inquestionável reputação ético-profissional, e, IV) dedica-se 
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estatutariamente à pesquisa, ao ensino ou ao desenvolvimento 

institucional.  

 

Diante deste fato, e considerando as informações contidas na 

proposta comercial apresentada pelo SEBRAE (anexo), vislumbra-se 

justificada a contratação em questão através de Dispensa de 

Licitação nos moldes do artigo 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93. 

 

Justificativa da escolha do fornecedor:  

 

A escolha se deu pela metodologia exclusiva empregada no Programa 

“Cidade Empreendedora”, desenvolvido e implementado unicamente 

pelo SEBRAE, que visa promover a transformação territorial, 

buscando o desenvolvimento do município, com a implantação de 

políticas de desenvolvimento através de produtos, serviços e 

metodologias próprias do Sistema SEBRAE, em observância ao 

disposto no art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/93. 

 

Além disso, a referida empresa preenche os requisitos exigidos 

previamente à contratação via dispensa de licitação, uma vez que 

possui todas as condições de habilitação jurídica, qualificação 

técnica e regularidade fiscal necessárias para a contratação. 

 

3 – CONTRATADA 

 

o Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Santa Catarina 

– SEBRAE/SC, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 82.515.859/0001-06, com sede na Rodovia José 

Daux, km 01 – João Paulo, Município de Florianópolis/SC, CEP 

88030-000, neste ato representada por sua representante Ionita 

Rosa Lunelli, inscrita no CPF sob o nº 665.170.879-15. 

 

4 – DAS ESPECIFICAÇÕES E VALOR 

 
Item Qtde. Und. Produto Valor 

Referência do 

Preço Unitário  

Valor Total 

de 

Referência 

1 1 Unid. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

PARA CONTRATAÇÃO DO SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO 

E PEQUENAS EMPRESAS DE SANTA CATARINA – 

SEBRAE/SC, PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTORIA E 

ACOMPANHAMENTO NAS ÁREAS DE: 

DESBUROCRATIZAÇÃO, SALA DO EMPREENDEDOR, 

COMPRAS PÚBLICAS E TURISMO E GASTRONOMIA. 

R$ 29.025,15 R$ 

29.025,15 

TOTAL GERAL R$ R$ 29.025,15 

 

5 – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

Atendimento aos pressupostos da Lei Federal 8.666/93 e suas 

alterações introduzidas pela Lei 8.883/94, em especial o disposto 

no art. 24, inciso XIII. 

 

6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

As despesas decorrentes desta contratação serão custeadas pela 

seguinte dotação orçamentária: 
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Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

2023 
 

9 Referência 

3 Secretaria Administração e Finanças 

1 Secretaria Administração e Finanças 

2003 Manutenção das Atividades Administrativas e Financeiras 

3339035010000000000 Assessoria e consultoria tácnica ou jurídica 

150170000000 Outros Recursos não Vinculados   

  

7 – DA LEGISLAÇÃO APLICADA 

 

Aplica-se a este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte 

legislação: 

 

a) Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações – Lei das Licitações 

e Contratos Administrativos; 

b) Lei Federal nº 4.320/64 e suas alterações - Normas Gerais de 

Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal; 

c) Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade 

Fiscal; 

d) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

e) Lei Orgânica do Município; 

f) Lei Federal nº 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa 

do Consumidor; e, 

g) Lei Federal nº 10.406/02 – Código Civil Brasileiro. 

 

8 – DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

Integram o presente Termo de Dispensa, como se nele estivessem 

transcritos, os seguintes anexos: 

 

a) Documentos de habilitação, e 

b) Modelo de contrato. 

 

9 – DO FORO 

 

O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se 

esgotarem todas as tentativas de composição amigável, e/ou 

litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Dispensa, 

independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da 

Comarca de Ascurra/SC. 

 

10 – DA DELIBERAÇÃO 

 

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições 

apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Dispensa, sendo 

assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela 

autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais. 

 

Rodeio (SC), em 26 de junho de 2023. 
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__________________________ 

Valcir Ferrari 

Prefeito Municipal 

 

 

11 – DA RATIFICAÇÃO 

 

Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação 

jurídica apresentada, a instrução do presente processo, reconheço 

a situação de Dispensa e ratifico a presente contratação por 

dispensa de licitação, encaminhando-se os autos para as 

providências de estilo. 

 

Rodeio (SC), em 26 de junho 2023. 

 

 

 

 

___________________________ 

Valcir Ferrari 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO N° .../2023 

 

CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE RODEIO ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO COM A EMPRESA 

.............................. PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA.  

 

Aos ............. dias do mês de .......... do ano de dois mil e 

vinte e três, de um lado, o MUNICÍPIO DE RODEIO, pessoa jurídica 

de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.102.814/0001-

64, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Valcir 

Ferrari, a seguir denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a 

empresa ..................., inscrita no CNPJ sob nº 

..........................., com sede na Rua ..................., 

neste ato representada pele Sr(a) ..............., inscrito no CPF 

nº ................, CI nº ..........., residente e domiciliada na 

Rua ................ nº ...., Bairro .........., na cidade de 

................ - ....., doravante denominado CONTRATADA, tendo 

em vista o disposto no Processo Licitatório n° 43/2023, edital de 

dispensa de licitação nº 3/2023 e em observância ao que preceitua 

a Lei n° 8.666/93 e legislação superveniente, têm em si, justo e 

acertado, e celebram, por força do presente instrumento 

particular, o contrato, sujeitando-se, os contratantes às 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL E O OBJETO 

 

1.1. O presente instrumento está amparado no artigo 24, XIII, da 

Lei nº 8.666/93, e se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes. 

 

1.1.1. Constitui-se objeto deste instrumento a contratação do 

serviço de apoio às micro e pequenas empresas de Santa Catarina – 

Sebrae/SC, para realização de consultoria e acompanhamento nas 

áreas de desburocratização, sala do empreendedor, compras públicas 

e turismo e gastronomia  

 

1.1.2. A execução do programa CIDADE EMPREENDEDORA será executado 

pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, conforme características, 

objetivos e metodologia discutidos e apresentados no TERMO DE 

ADESÃO (Anexo 1), e na PLANILHA DE SIMULAÇÃO DOS VALORES E ESCOLHA 

DAS SOLUÇÕES (Anexo 2) de comum acordo entre as partes. 

 

1.2. O PROJETO CIDADE EMPREENDEDORA foi desenvolvido pelo 

CONTRATADO, detentor da metodologia e sua aplicação, configurando-

se como única sociedade civil habilitada a desenvolvê-lo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - MODO DE EXECUÇÃO  

 

2.1. Para realização dos serviços objeto deste instrumento, o 

CONTRATADO prestará os serviços durante o prazo estabelecido na 

cláusula terceira deste instrumento. 
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2.2. O CONTRATADO disponibilizará ao CONTRATANTE consultores 

credenciados especializados nas metodologias que integram o 

projeto, durante o prazo estabelecido neste instrumento. 

 

2.3. O programa Cidade Empreendedora 2023/2024 é composto por um 

conjunto de soluções que são escolhidas pelo município (anexo 02) 

classificadas em: 

 

a) Combo Essencial: Com soluções consideradas fundamentais para 

uma gestão pública empreendedora e formação/continuação de uma 

base de melhoria para o ambiente de negócios.  

b) Combo Premium: Soluções complementares para o desenvolvimento 

do município, escolhidas para atender necessidades específicas. 

 

2.4. No Combo Premium a CONTRATANTE irá escolher quais soluções 

quer implantar no Município. Basta fazer a escolha de acordo com a 

necessidade/perfil e observar o valor de cada solução (constante 

no termo de adesão). 

 

2.5. É possível a contratação das mesmas soluções pelo Município, 

no limite máximo de 3(três) vezes, conforme Anexo II.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE EXECUÇÃO 

 

3.1. A execução dos serviços objeto deste contrato terá a duração 

prevista até 31 de dezembro de 2024, fixando seu início para a 

data de assinatura do presente instrumento contratual.  

 

3.2. A completa execução do projeto depende do fiel cumprimento 

das orientações repassadas pelo CONTRATADO a CONTRATANTE ao longo 

de todo prazo de vigência contratual, além do comprometimento e 

atuação proativa do Município em designar e disponibilizar 

servidores nas diversas áreas de atuação solicitadas pelo 

CONTRATADO a fim de que as ações sejam executadas conforme 

definido no projeto.  

 

3.3. O Sebrae/SC não poderá ser responsabilizado por qualquer 

inobservância dos itens acima que de alguma forma impossibilite o 

cumprimento e entrega final do projeto contratado.  

 

CLÁUSULA QUARTA - VALOR AJUSTADO 

 

4.1. O valor global dos serviços objeto deste instrumento é de R$ 

29.025,15 (vinte e nove mil e vinte e cinco reais e quinze 

centavos), a ser pago da seguinte forma: 

 

4.2. No caso de não pagamento, o contrato poderá ser imediatamente 

rescindido com a consequente paralisação automática dos serviços 

contratados.  

 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 

Responsabilidades da Contratada 
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5.1. Prestar os serviços e capacitações conforme proposta 

comercial e termo de adesão previamente estabelecido entre as 

partes, documentos esses que as partes declaram conhecer a 

integralidade e se comprometem a cumprir integralmente, 

independentemente da sua transcrição nesse contrato; 

 

5.2. Disponibilizar um técnico habilitado para acompanhar a 

execução dos serviços; 

 

5.3. Acompanhar e avaliar, através de equipe do SEBRAE/SC, o 

desenvolvimento da metodologia e a execução do objeto deste 

contrato; 

 

5.4. Prestar os serviços de acordo com as exigências previstas no 

presente Edital, buscando garantir sua qualidade. 

 

5.5. Providenciar o saneamento de qualquer irregularidade 

constatada na prestação dos serviços. 

 

5.6. Atender prontamente as orientações e exigências do fiscal de 

contrato, devidamente designado, inerentes à execução do objeto 

contratado. 

 

5.7. Emitir as Notas Fiscais no valor pactuado em contrato, 

apresentando-a no ato da empresa do objeto para ateste e pagamento 

e em conformidade com a legislação vigente. 

 

5.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

5.9. Substituir, sempre que exigido e independentemente de 

justificativa, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do 

Serviço Público. 

 

5.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato. 

 

5.11. Não transferir para o MUNICÍPIO a responsabilidade pelo 

pagamento dos encargos estabelecidos no item anterior, quando 

houver inadimplência do contratado, nem mesmo poderá onerar o 

objeto do contrato. 

 

5.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, 

sem prévia e expressa anuência do MUNICÍPIO. 

 

Responsabilidades da CONTRATANTE: 

 

5.13. Selecionar e indicar os profissionais que participarão das 

capacitações oferecidas pela CONTRATADA; 
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5.14. Garantir a participação e a formação dos profissionais; 

 

5.15. Disponibilizar salas, equipamentos, material de apoio para 

execução dos objetos do projeto, podendo ser nas dependências da 

instituição ou outro local a ser indicado pela CONTRATANTE; 

 

5.16. Cumprir com o item 3.2 de forma a não criar embaraços para 

entrega final do projeto; 

 

5.17. Não assumir, perante terceiros, obrigações em nome do 

SEBRAE/SC, em nenhum momento e circunstância e sob qualquer 

pretexto; 

 

5.18. Não reproduzir, copiar ou ceder os materiais didáticos a 

serem utilizados na execução do projeto, sem a autorização 

expressa do SEBRAE/SC. 

 

5.19. Realizar os pagamentos conforme estipulada na Cláusula 

Quarta desse instrumento.  

 

CLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO 

 

6.1. O presente contrato poderá ser rescindido, pelo CONTRATANTE, 

a qualquer momento, desde que liquide o valor correspondente ao 

custo do trabalho verificado até a data da rescisão, se ocorrer 

interrupção dos trabalhos por sua responsabilidade e, pelo 

CONTRATADO, se o CONTRATANTE não cumprir com suas obrigações de 

pagamento, cronograma e de projeto, cuja execução só terá 

continuidade após o cumprimento da obrigação.  

 

6.2. Em caso de Rescisão é obrigação da contratante retirar todos 

os elementos da identidade visual eventualmente fornecidos pelo 

SEBRAE/SC, no prazo de 15 dias após o encerramento das atividades. 

 

6.3. A vistoria final para verificação da retirada da marca 

institucional é obrigatória no prazo máximo de 15 dias após o 

encerramento total das atividades. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO  

 

7.1. A Gerência Regional Vale do Itajaí por intermédio da Gerente 

Regional Ionita Rosa Lunelli e de Breno Luiz Ferreira de Melo, 

fiscal designado para o acompanhamento da execução das ações 

pactuadas, serão os responsáveis por este contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ANTICORRUPÇÃO 

 

8.1. As partes concordam que executarão as obrigações contidas 

neste contrato de forma ética e de acordo com os princípios 

aplicáveis ao Sistema Sebrae previstos no art. 2º do Regulamento 

de Licitações e Contratos.  
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8.2. As partes assumem que são expressamente contrárias à prática 

de atos que atentem contra o patrimônio e a imagem do Sistema 

Sebrae. 

 

8.3. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis 

de qualquer país, seja de forma direta, seja de forma indireta, 

quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não 

relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus 

prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

8.4. As partes comprometem-se a estabelecer, de forma clara e 

precisa, os deveres e as obrigações de seus agentes e/ou 

empregados em questões comerciais, para que estejam sempre em 

conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações 

deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA  

 

9.1. O prazo final de vigência do contrato será 31 de dezembro de 

2024, podendo ser renovado por interesse das partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO  

 

10.1. O pessoal que a qualquer título for utilizado na execução 

deste Contrato, na condição de empregado, autônomo ou a qualquer 

outro título, não terá nenhuma vinculação ou direito em relação a 

outra parte, ficando a cargo exclusivo de cada prefeitura que 

assina o presente instrumento, a integral responsabilidade no que 

se refere a todos os seus direitos, mormente os trabalhistas e 

previdenciários, inexistindo qualquer solidariedade entre as 

partes. 

 

Parágrafo único. Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços 

prestados, o empregador/contratante adotará as providências 

necessárias no sentido de preservar o outro partícipe e de mantê-

lo a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou representações 

de qualquer natureza e, não o conseguindo, se houver condenação, 

ressarcirá o partícipe não-empregador/contratante das importâncias 

que este tenha sido obrigado a pagar, dentro do prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias úteis a contar da data do efetivo 

pagamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SIGILO E CONFIDENCIALIDADE   

 

O Município compromete-se a: 

 

I. Não utilizar a marca SEBRAE ou qualquer material desenvolvido 

pelo SEBRAE para seus produtos e seus programas, assim como os 
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dados dos clientes a que tenha acesso no decorrer das atividades 

inerentes a esta parceria, em ações fora do âmbito de atuação 

deste Instrumento; 

 

II. Tratar todas as informações a que tenha acesso em função deste 

contrato em caráter de estrita confidencialidade, agindo com 

diligência para evitar sua divulgação verbal ou escrita; 

 

III. Manter, por si, por seus prepostos e seus servidores e/ou 

contratados, irrestrito e total sigilo sobre quaisquer dados que 

lhe sejam fornecidos em decorrência desta parceria, sobretudo 

quanto à estratégia de atuação do SEBRAE; 

 

IV. Manter as INFORMAÇÕES que receber do SEBRAE em segurança e sob 

sigilo, obrigando-se a tomar todas as medidas necessárias para 

impedir que sejam transferidas, reveladas, divulgadas ou 

utilizadas, sem autorização, a qualquer terceiro estranho a esta 

Parceria; 

 

V. Divulgar as INFORMAÇÕES às Pessoas Autorizadas somente na 

estrita medida em que se fizer necessária tal divulgação, 

respondendo solidariamente com estes na hipótese de 

descumprimento; 

 

VI. Não copiar, reproduzir, transferir ou usar indevidamente 

quaisquer INFORMAÇÕES do SEBRAE/SC para qualquer outra finalidade 

que não seja a promoção deste contrato; 

 

VII. Não utilizar, reter ou duplicar as INFORMAÇÕES que lhe forem 

fornecidas para criação de qualquer arquivo, lista ou banco de 

dados de sua utilização particular ou de quaisquer terceiros, 

exceto quando autorizada expressamente por escrito pelo SEBRAE/SC; 

 

VIII. Não utilizar as INFORMAÇÕES de forma que possa configurar 

concorrência desleal com o SEBRAE/SC, tampouco explorá-las em 

outros negócios ou oportunidades comerciais, assim como promover 

ou participar no seu desenvolvimento, sem prévia e expressa 

autorização do SEBRAE/SC; 

 

IX. Não modificar ou adulterar sem autorização as INFORMAÇÕES 

fornecidas pelo SEBRAE/SC, bem como a não subtrair ou adicionar 

qualquer elemento a essas INFORMAÇÕES; 

 

X. Armazenar as INFORMAÇÕES físicas em ambiente com acesso físico 

controlado e restrito, por exemplo: gavetas ou armários com 

chaves; 

 

XI. Armazenar e transmitir as INFORMAÇÕES digitais em ambiente 

seguro, com controle de acesso e mediante o uso de criptografia; 

 

XII. Ler, cumprir e manter-se atualizada com as Políticas, Normas 

e Procedimentos do SEBRAE/SC, entregues e disponíveis para acesso 

no momento ou durante a contratação. 
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XIII. Devolver ao SEBRAE/SC, ou a exclusivo critério deste, 

destruir, todas as INFORMAÇÕES que estejam em seu poder em até 48h 

(quarenta e oito horas), contados da data da solicitação e 

mediante envio de comprovação da devolução/destruição à critério 

do SEBRAE/SC; 

 

XIV. Em caso de divulgação não autorizada de quaisquer 

INFORMAÇÕES, defender e fazer valer, em favor do SEBRAE/SC todos 

os direitos por este detido, decorrentes deste contrato ou 

previstos em lei, a fim de compensá-la por quaisquer danos 

oriundos de tal divulgação; 

 

XV. Informar imediatamente ao SEBRAE/SC o recebimento ou a 

divulgação por terceiro de quaisquer INFORMAÇÕES do SEBRAE/SC, 

além de qualquer falha, suspeita ou ameaça aos ativos do 

SEBRAE/SC, como por exemplo, mas não se limitando a informações, 

Recursos de TIC, ambientes físicos, imagem e reputação; 

 

XVI. Informar imediatamente ao SEBRAE/SC qualquer violação deste 

contrato. 

 

§ 1º Excluem-se do compromisso de sigilo e confidencialidade aqui 

previstos as informações:  

 

(a) Disponíveis ao público de outra forma que não pela divulgação 

das mesmas pelas Partes; 

 

(b) Que comprovadamente já eram do conhecimento de uma ou de ambas 

as Partes antes de terem acesso às Informações em razão deste 

instrumento;  

 

(c) Que o Munícipio, seus servidores, empregados e contratados 

sejam obrigados a divulgar, por ordem judicial ou por determinação 

de qualquer autoridade governamental, no exercício de seus 

poderes, hipótese em que a divulgação de informações independerá 

de autorização ou consentimento escrito do SEBRAE/SC, devendo o 

Munícipio comunicar prontamente ao SEBRAE/SC de tal ocorrência. 

 

§ 2º O Município concorda que não deve se opor à cooperação ou 

empenho de esforços com o SEBRAE/SC para auxiliar na adoção das 

medidas judiciais competentes, sendo certo que nada poderá ser 

exigido ou solicitado ao Munícipio que não esteja dentro dos 

estritos limites legais. 

 

§ 3º As obrigações de sigilo e confidencialidade aqui assumidas 

permanecerão definitivamente em vigor, mesmo após o rompimento ou 

término, deste instrumento, seja por que motivo for. 

 

§ 4º A inobservância do disposto nesta cláusula acarretará sanções 

legais, por elas respondendo o Munícipio e quem mais tiver dado 

causa à violação, conforme faculta a lei, no âmbito civil e 

criminal. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PROTEÇÃO DE DADOS 

 

12.1. As partes comprometem-se a obter consentimento prévio e 

específico dos clientes, via termo expresso, com vistas a troca de 

dados e respectivo tratamento. 

 

12.2. As partes deverão notificar sobre as reclamações e 

solicitações dos Titulares de Dados Pessoais utilizados no 

contrato, bem como tratar todos os Dados Pessoais como 

confidenciais. 

 

12.3. As partes deverão adotar medidas, ferramentas e tecnologias 

necessárias para garantir a segurança dos dados e cumprir com suas 

obrigações. 

 

12.4. As partes deverão manter registro das operações de 

tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como implementar 

medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger os 

dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a 

alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, 

além de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) 

utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais sejam 

estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos 

padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais 

previstos em Lei e às demais normas regulamentares aplicáveis. 

 

12.5. Por fim, o SEBRAE não autoriza a usar, compartilhar ou 

comercializar quaisquer eventuais elementos de Dados, produtos ou 

subprodutos que se originem ou sejam/ criados a partir do 

tratamento de Dados estabelecido por este contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CÓDIGO DE ÉTICA 

 

13.1. A CONTRATADA se obriga a cumprir e fazer respeitar o código 

de ética da CONTRATANTE (“Código de Ética”), o qual declara 

conhecer, em especial nas questões relacionadas ao sigilo das 

informações relativas ao presente CONTRATO e tratar como matéria 

sigilosa todos os assuntos de interesse da CONTRATANTE que, direta 

ou indiretamente, tenha ou vier a ter conhecimento, obrigando-se a 

deles não utilizar em benefício próprio ou divulgar, de forma a 

não permitir ou deixar que qualquer pessoa deles se utilize, sob 

pena de rescisão do presente CONTRATO, de pleno direito. 

  

O código de ética poderá ser acessado pelo link 

http://sebrae.sc/codigodeetica ou QR-code abaixo: 

 

14 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. A nota fiscal/fatura deverá ser apresentada ao responsável 

pelo recebimento do bem ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis da apresentação para atestar o cumprimento 

pela empresa das obrigações contratuais. 
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14.1.1. A data da apresentação da nota fiscal/fatura será 

devidamente registrada nos autos do processo pelo responsável em 

atestar o recebimento do bem ou serviço. 

 

14.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar 

do recebimento da nota fiscal/fatura. 

 

14.3. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante 

ordem bancária em conta corrente por ela indicada uma vez 

satisfeitas as condições estabelecidas no Edital. 

 

14.4.- O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de 

ordem bancária, será realizado desde que a Contratada efetue a 

cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências legais, 

principalmente no que se refere às retenções tributárias. 

 

14.5. A Contratada, optante pelo Simples, deverá apresentar, 

juntamente com a nota fiscal/fatura, declaração, conforme modelo 

constante do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 480, de 

15/12/2004, substituído pelo Anexo IV constante da IN RFB n° 791, 

de 10 de dezembro de 2007. Caso não o faça, ficará sujeita à 

retenção de imposto e contribuições, de acordo com a referida 

Instrução. 

 

14.6. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à 

contratada para retificação e reapresentação, interrompendo-se a 

contagem do prazo fixado de 05 dias úteis para o responsável pelo 

recebimento atestar, que recomeçará a ser contado integralmente a 

partir da data de sua reapresentação. 

 

14.7. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais 

atrasos de pagamento pela Administração, desde que o contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde 

a data limite fixada no contrato para o pagamento até a data 

correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 

 

14.8. Em caso de inadimplência de pagamento por parte da 

administração, os valores serão atualizados monetariamente, a 

partir do dia de seu vencimento e até o de sua liquidação, segundo 

os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigações 

tributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

 

14.9. A empresa deverá apresentar Nota Fiscal com CNPJ idêntico ao 

apresentado na proposta e consequentemente lançado na Nota de 

Empenho, devendo constar também o número do processo licitatório e 

a modalidade, número da Nota de Empenho, à fim de acelerar o 

trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento. 

 

14.10. Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA enquanto 

houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude 

de penalidade ou inadimplência contratual. 
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14.11. Não haverá em hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

14.12. Os recursos necessários à presente aquisição/contratação, 

acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue: 

 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

2023 
 

9 Referência 

3 Secretaria Administração e Finanças 

1 Secretaria Administração e Finanças 

2003 Manutenção das Atividades Administrativas e Financeiras 

3339035010000000000 Assessoria e consultoria tácnica ou jurídica 

150170000000 Outros Recursos não Vinculados   

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, 

de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

 

15.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações 

assumidas em decorrência da contratação; 

 

15.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

 

15.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

15.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

15.1.5. Cometer fraude fiscal. 

 

15.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações 

discriminadas no subitem acima, exceto o subitem 15.1.1, ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

 

15.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que 

não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

 

15.2.2. Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

 

15.2.3. Multa compensatória de 15 % (quinze por cento) sobre o 

valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

 

15.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no 

mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 

proporcional à obrigação inadimplida; 

 

15.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o 

órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 

 

15.2.5. Impedimento de licitar e contratar com o município com o 

consequente descredenciamento no cadastro de fornecedor do 
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município ou no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 

15.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

 

15.3. A Contratada que cometer a infração discriminada no subitem 

15.1.1, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

 

SUBITEM TIPO DE SANÇÃO CONDIÇÕES DE IMPUTAÇÃO INDICADOR DE CÁLCULO 

 

 

15.3.1 

 

 

 

ADVERTÊNCIA 

Consumar qualquer atraso, 

injustificadamente, na entrega dos 

objetos contratados. 

- 

Outras faltas leves, assim 

entendidas pelo Ordenador de 

Despesas, que não acarretem 

prejuízos significativos para a 

Administração Pública. 

 

- 

 

15.3.2 

 

 

MULTA MORATÓRIA 

Consumar atraso, injustificado, na 

entrega dos objetos contratados, no 

prazo superior a 3 dias de atraso 

(acima de 10% da quantidade de dias 

estabelecido em contrato). 

0,1% (um décimo por 

cento) por dia de atraso 

sobre o valor da(s) 

parcela(s) 

inadimplida(s), contados 

a partir do primeiro dia 

de atraso. 

15.3.3 MULTA COMPENSATÓRIA Deixar de entregar, em sua 

totalidade ou em parte o objeto 

contratado. 

15% (quinze por cento) 

da parcela inadimplida. 

 

 

 

 

15.3.4 

 

 

 

SUSPENSÃO DE LICITAR E 

IMPEDIMENTO DE CONTRATAR  

(LEI 8.666/93) 

 

 

Consumar atraso, injustificado, na 

entrega dos objetos contratados, no 

prazo superior a 22 dias de atraso 

(a partir de 75% da quantidade de 

dias estabelecido em contrato). 

Suspensão de licitar e 

impedimento de contratar 

com o órgão ou entidade 

Contratante, pelo prazo 

não superior a dois 

anos. O período de 

suspensão será em função 

das consequências para a 

Administração Pública. 

A aplicação desta sanção 

será concomitante à 

multa moratória. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

15.3.5 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

IMPEDIMENTO DE LICITAR E 

CONTRATAR COM O 

MUNICIPIO (LEI 

10.520/2002) 

 

 

Consumar atraso na entrega do objeto 

contratado, injustificado, no prazo 

superior a 30 dias de atraso (acima 

de 100 % da quantidade de dias 

estabelecido em contrato). 

Impedimento de licitar e 

contratar com o 

município, com o 

consequente 

descredenciamento no 

cadastro, pelo prazo de 

até cinco anos.  O 

período de impedimento 

será em função das 

consequências para a 

Administração Pública. 

A aplicação desta sanção 

será concomitante à 

multa moratória. 

 

 

 

 

 

 

Deixar de entregar, em sua 

totalidade ou em parte, objeto 

contratado. 

Impedimento de licitar e 

contratar com o 

município com o 

consequente 

descredenciamento no 

cadastro de fornecedores 

pelo prazo de até cinco 

anos.  O período de 

impedimento será em 

função das consequências 
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para a Administração 

Pública. 

A aplicação desta sanção 

será concomitante à 

multa moratória (até a 

data do término de 

vigência do contrato, 

rescisão contratual ou 

anulação de nota de 

empenho de despesa) e à 

multa compensatória. 

 

15.4. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.4, 15.2.5, 

15.2.6 poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de 

multa. 

 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da 

Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 

 

15.5.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio 

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

 

15.5.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os 

objetivos da licitação; 

 

15.5.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 

Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante 

serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor 

do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do município e cobrados 

judicialmente. 

 

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os 

prejuízos causados pela conduta do licitante, o município poderá 

cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do 

Código Civil. 

 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver 

indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei 



 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODEIO  

 

Rua Barão do Rio Branco, 1069   /   89.136.000 – Rodeio   -   SC – Brasil   /   Fone/Fax (47) 3384-0161 – Ramal 222 
E-Mail: pmcomp@terra.com.br 

 

Prefeitura de Rodeio 

Fls: ___________ 

____________ 

Visto 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações 

administrativas não consideradas com ato lesivo à Administração 

Pública nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular 

dos processos administrativos específicos para apuração da 

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público. 

 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 

cadastro de fornecedor do município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES, SUPRESSÕES E ACRÉSCIMOS 

 

16.1. As alterações deste contrato somente poderão ocorrer, com as 

devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 

8.666/93. 

 

16.1.1. A CONTRATADA obrigar-se-á a aceitar, nas mesmas condições 

estabelecidas neste contrato, os acréscimos e/ou supressões que se 

fizerem necessários, nos serviços em até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial contratado atualizado, nos termos do art. 

65, § 1º da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

 

16.1.2. Os acréscimos e/ou supressões não poderão exceder os 

limites acima mencionados, salvo as supressões resultantes de 

acordo celebrado entre as partes contratantes, com fulcro no art. 

65, § 2º, da Lei 8.666/1993 e suas alterações. 

 

16.1.3. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão 

considerados formalizados mediante aditamento contratual, a ser 

emitido pelo setor de Contratos da Secretaria de Administração do 

Município de Rodeio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO  

 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ascurra - SC, Estado de 

Santa Catarina, para conhecimento das questões relacionadas com o 

presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 

administrativos. 

 

17.2. As Partes reconhecem que a cópia digitalizada e assinada 

pelas Partes e testemunhas do Contrato, anexos e qualquer tipo de 

documento relacionado ao objeto do presente instrumento produz os 
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Visto 

mesmos efeitos legais da via física original, nos termos da Lei 

13.874/2019 e do Decreto nº 10.278/2020, e acordam não contestar 

sua validade, conteúdo e integridade. As Partes convencionam ainda 

que o Contrato poderá ser assinado, inclusive pelas testemunhas, 

de forma manuscrita ou por meio eletrônico, ainda que não por 

certificado emitido pela ICP-Brasil, nos termos do art. 10, § 2º, 

da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. A assinatura eletrônica será 

feita, de comum acordo entre as Partes, na plataforma eletrônica. 

 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro 

estipuladas, as partes contratantes assinam o presente 

instrumento, em duas vias, para que surtam seus jurídicos e legais 

efeitos.  

 

Rodeio ........ de ........ de 2023. 

 

___________________________________ 

Prefeitura Municipal de Rodeio 

Valcir Ferrari 

 

___________________________________ 

Contratada 

Testemunhas: 

_____________________________________ 

Luiz Leonel Pacher Filho 

 

 

_____________________________________ 

Erico Carini 

 

Advogado: 

___________________________________ 

Denílson Duarte Lana OAB 24471 
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